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APRESENTAÇÃO

A obra “Avanços Científicos e Tecnológicos nas Ciências Agrárias” é composta pelos 
volumes 3, 4, 5 e 6, nos quais são abordados assuntos extremamente relevantes para as 
Ciências Agrárias.

Cada volume apresenta capítulos que foram organizados e ordenados de acordo 
com áreas predominantes contemplando temas voltados à produção agropecuária, 
processamento de alimentos, aplicação de tecnologia, e educação no campo. 

Na primeira parte, são abordados estudos relacionados à qualidade do solo, 
germinação de sementes, controle de fitopatógenos, bem estar animal, entre outros 
assuntos.

Na segunda parte são apresentados trabalhos a cerca da produção de alimentos 
a partir de resíduos agroindustriais, e qualidade de produtos alimentícios após diferentes 
processamentos.

Na terceira parte são expostos estudos relacionados ao uso de diferentes tecnologias 
no meio agropecuário e agroindustrial.

Na quarta e última parte são contemplados trabalhos envolvendo o desenvolvimento 
rural sustentável, educação ambiental, cooperativismo, e produção agroecológica. 

O organizador e a Atena Editora agradecem aos autores dos diversos capítulos por 
compartilhar seus estudos de qualidade e consistência, os quais viabilizaram a presente 
obra.

Por fim, desejamos uma leitura proveitosa e repleta de reflexões significativas que 
possam estimular e fortalecer novas pesquisas que contribuam com os avanços científicos 
e tecnológicos nas Ciências Agrárias.

Júlio César Ribeiro
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RESUMO: Este estudo de cunho bibliográfico 
discute contribuição da agricultura familiar para o 
desenvolvimento rural sustentável, passando pelo 
desenvolvimento includente, economia solidária 
e a agricultura familiar, agregadora de valor no 

cotidiano da vida no campo. O desenvolvimento 
sustentável é um conceito que expressa, em 
apenas duas palavras, preocupação com o 
meio ambiente, com os atuais habitantes da 
Terra e com as gerações futuras. Relaciona 
o homem com seu planeta, declara que é 
responsável pelo equilíbrio desta convivência e, 
principalmente, pelas consequências futuras de 
seus atos. Conclui-se que o desenvolvimento 
rural sustentável no âmbito da agricultura familiar 
é medida que se impõe no atual contexto.
PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento rural, 
sustentabilidade, inclusão social, agricultura 
familiar. 

FAMILY AGRICULTURE AND 
SUSTAINABLE RURAL DEVELOPMENT

ABSTRACT: This bibliographical study 
discusses the contribution of family agriculture 
to sustainable rural development, including 
inclusive development, solidarity economy and 
family farming, value added in the daily life of 
rural life. Sustainable development is a concept 
that expresses, in just two words, concern for 
the environment, with the present inhabitants 
of Earth and with future generations. It relates 
man to his planet, states that he is responsible 
for the balance of this coexistence and, mainly, 
for the future consequences of his actions. It is 
concluded that sustainable rural development in 
the context of family farming is a measure that is 
imposed in the current context.
KEYWORDS: Rural development, Sustainability, 
Social inclusion, Family farming.
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1 |  INTRODUÇÃO
O desenvolvimento não está ligado exclusivamente à ideia de acúmulo de capital, 

no qual o impulso é dado pelo progresso tecnológico, devendo levar em conta o contexto 
social, cultural e sustentável. “Uma sociedade só pode ser considerada sustentável se ela 
mesma, por seu trabalho e produção, tornar-se mais e mais autônoma. Se tiver superado 
níveis agudos de pobreza ou tiver condições de crescentemente diminuí-la” (BOFF, 2015, 
p.128).

O presente artigo tem a finalidade de analisar o desenvolvimento rural sustentável 
em conjunto com a agricultura familiar. 

Para construção do estudo pretende analisar o desenvolvimento e a sustentabilidade, 
passando a analisar a agricultura familiar no processo de sustentabilidade e desenvolvimento. 
Permeia o estudo, desenvolvimento includente e a economia solidária como meio para o 
fim da sustentabilidade e sua inclusão no âmbito da agricultura familiar.

2 |  DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
O desenvolvimento sustentável é um conceito que expressa, em apenas duas 

palavras, preocupação com o meio ambiente, com os atuais habitantes da Terra e com as 
gerações futuras. Relaciona o homem com seu planeta, declara que é responsável pelo 
equilíbrio desta convivência e, principalmente, pelas consequências futuras de seus atos.

Sachs (2008, p.25) ressalta que “o desenvolvimento não se presta a ser encapsulado 
em fórmulas simples. A sua multidimensionalidade e complexidade explicam o seu caráter 
fugidio.” Ao longo dos anos o conceito tem incorporado experiências positivas e negativas 
que o fizeram evoluir, refletindo todas as mudanças que vem acontecendo na sociedade, 
na política e nas “modas intelectuais”.

Para Sen (2017), uma concepção adequada de desenvolvimento deve ir além da 
acumulação de riqueza e do crescimento do Produto Interno Bruto e de outras variáveis 
relacionadas à renda. Sem desconsiderar a importância do crescimento econômico, 
precisamos enxergar muito além dele.

Ainda para Sen (2017, p.29), “o desenvolvimento tem de estar relacionado, sobretudo 
com a melhoria da vida que levamos e das liberdades que desfrutamos”.  A desigualdade 
entre mulheres e homens afeta – e às vezes encerra prematuramente – a vida de milhões 
de mulheres e, de modos diferentes, restringe em altíssimo grau as liberdades substantivas 
para o sexo feminino.

Segundo Sachs (2008), a evolução da ideia de desenvolvimento, no último meio 
século, apontando para a sua complexificação, representada pela adição de sucessivos 
adjetivos, econômico, social, político, cultural, sustentável – e, o que é mais importante, 
pelas novas problemáticas.

O Relatório Brundtlan da CMMAD (1988) define D.S como “[...] aquele que atende 
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às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras 
atenderem as suas próprias necessidades” (BARBOSA, 2008. p.02). E acrescenta que para 
haver um desenvolvimento sustentável é necessário que todos tenham suas necessidades 
básicas atendidas e lhes sejam proporcionadas oportunidades de concretizar suas aspirações 
a uma vida melhor. Para Boff (2015, p.128), “uma sociedade só pode ser considerada 
sustentável se ela mesma, por seu trabalho e produção, tornar-se mais e mais autônoma. 
Se tiver superado níveis agudos de pobreza ou tiver condições de crescentemente diminuí-
la. Se seus cidadãos estiverem ocupados em trabalhos significativos”. 

Considerando a visão do setor agrícola, Martins (1995) cita o documento “Diretrizes 
de Política Agrária e Desenvolvimento Sustentável para o Brasil” apresentado em 1994 
pela FAO/INCRA, que enfatiza a dimensão social da sustentabilidade, e propõe que 
para alcança-lo, a sociedade brasileira deveria optar pelo fortalecimento e expansão da 
agricultura familiar através de um programa de políticas públicas como forma de reduzir os 
problemas sociais, englobando políticas agrícolas, industriais e agrárias de curto, médio e 
longo prazo (FAO/INCRA, 1994) (MARTINS apud ONU, 1995).

Em 1986, a World Found for Nature promoveu a Conferência de Otawa, na qual 
ficaram estabelecidos alguns princípios básicos do Desenvolvimento Rural Sustentável, 
que, conforme Martins (1995) são a integração entre conservação e desenvolvimento, a 
satisfação das necessidades básicas humanas, o alcance da equidade e justiça social, 
o fornecimento da autodeterminação social e diversidade cultural e a manutenção da 
integração ecológica. 

Posteriormente, Baroni (1992) redelineou tais princípios, descartando a questão da 
equidade com justiça social. Então, os princípios passaram a ser o crescimento renovável, 
a mudança de qualidade do crescimento, a satisfação das necessidades essenciais 
de alimentação, energia, água, saneamento básico e emprego, a garantia de um nível 
sustentável de população, a conservação e proteção da base de recursos, a reorientação 
da tecnologia e gestão de risco e a reorientação das relações econômicas. 

Estes princípios passaram a ser adotados por organismos e entidades internacionais 
de fomento na área do meio ambiente.

Assim, contempla-se o desenvolvimento sustentável como necessário e contínuo no 
meio social e ambiental, uma vez que promove o crescimento econômico e, acima de tudo, 
o bem maior que é a qualidade de vida para todos.

2.1 Sustentabilidade
O processo de sustentabilidade representa um marco de evolução e transformação 

necessária ao planeta. Representa um “processo de transformação no qual a exploração 
dos recursos, direção dos investimentos, orientação do desenvolvimento tecnológico 
e mudanças institucionais se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, 
a fim de atender às necessidades e aspirações humanas.” (COMISSÃO MUNDIAL DE 
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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL).
BOFF (1999, p.137), preconiza que “sustentável é a sociedade ou o planeta que 

produz o suficiente para si e para os seres dos ecossistemas onde se situa; que toma 
da natureza somente o que ela pode repor; que mostra um sentido de solidariedade 
generacional ao preservar para as sociedades futuras os recursos naturais de que elas 
precisarão”.  

Na análise de Boff (1999), seria necessário debater sobre sociedade sustentável, 
considerando o tipo de desenvolvimento que se deve promover muito mais do que 
simplesmente impor limites ao crescimento.

De acordo com Carvalho apud Pires (1997), sustentabilidade é a relação entre os 
sistemas econômicos dinâmicos e os sistemas ecológicos mais abrangentes, também 
dinâmicos, mas com mudanças mais lentas, na qual a vida humana possa continuar 
indefinidamente; as individualidades humanas possam florescer; a cultura humana possa 
desenvolver-se e os efeitos das atividades humanas permaneçam dentro dos limites, a fim 
de que não destruam a diversidade, a complexidade e as funções do sistema ecológico de 
suporte da vida. 

Para se planejar o desenvolvimento sustentável, deve-se considerar as oito 
dimensões, sendo elas a da homogeneidade social, a cultura que visa o equilíbrio entre 
respeito a tradições e inovações, a ecológica apontada na preservação do capital da 
natureza, a ambiental que busca respeitar e realçar a capacidade de autodepuração 
dos ecossistemas naturais, a territorial  apontada nas configurações urbanas e rurais 
balanceadas; melhoria do ambiente urbano; a econômica baseada no desenvolvimento 
econômico intersetorial equilibrado; a política nacional baseada na democracia definida 
em termos de apropriação universal dos direitos humanos; e a política internacional - 
eficácia do sistema de prevenção de guerras da ONU, na garantia da paz e na promoção 
da cooperação internacional [...] (SACHS, 2002).

Esta visão de Sachs (2002 e 2008), considerando as oito dimensões, leva a uma 
reflexão sobre o que realmente é a sustentabilidade nas ações do cotidiano, em especial 
nas pequenas propriedades da agricultura familiar.  

Trata-se de um conjunto de variáveis em torno da realidade social, econômica, 
ecológica, cultural e espacial desta propriedade e, principalmente, da comunidade onde ela 
está inserida considerando estas mesmas dimensões. Portanto, o conhecimento destas 
variáveis auxilia o entendimento como o desenvolvimento pode ser includente no contexto 
da economia solidária.

2.2 Desenvolvimento includente e economia solidária
A maneira natural de definir o desenvolvimento includente, segundo Sachs (2008, 

p.38), “é por oposição ao padrão de desenvolvimento perverso, conhecido como excludente 
do mercado de consumo, e concentrador de renda e riquezas”. A inclusão então passa a 
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ser elemento essencial para que o desenvolvimento seja de fato sustentável, de forma a 
distribuir melhor a renda e tornar o consumo um direito de todos.

O desenvolvimento includente “requer, acima de tudo, a garantia do exercício dos 
direitos civis, cívicos e políticos”, complementa Sachs (2008, p.39). Nessa ótica, isso inclui 
também o conceito de democracia como sendo essencial para o exercício da democracia, 
com o direito a uma educação capaz de garantir a inclusão através do conhecimento.

A educação é essencial para o desenvolvimento, pelo seu valor intrínseco, na 
medida em que contribui para o despertar cultural, a conscientização, a compreensão 
dos direitos humanos, aumentando a adaptabilidade e o sentido de autonomia, bem como 
autoconfiança e autoestima.

Há no entanto, uma outra alternativa. A economia solidária é ou poderá ser 
mais do que mera resposta à incapacidade do capitalismo de integrar em 
sua economia todos os membros da sociedade desejosos e necessitados de 
trabalhar.  Ela poderá o que em seus primórdios foi concebida para ser: uma 
alternativa superior ao capitalismo. Superior não em termos econômicos, ou 
seja, que as empresas solidárias regularmente superariam, suas congêneres 
capitalistas, oferecendo aos mercados produtos ou serviços melhores em 
termos de preço e/ou qualidade. A economia solidária foi concebida para ser 
uma alternativa superior por proporcionar às pessoas que a adotam, enquanto 
produtoras, poupadoras, consumidoras etc., uma vida melhor (SINGER, 2002, 
p.114).

Em outras palavras, a economia deve ser melhor tanto para quem a produz como 
para quem a consome. O objetivo não é competir com o consumismo concentrador de renda 
e riquezas; mas literalmente ser uma economia solidária, preocupada mais em produzir 
uma vida melhor para todos os envolvidos do que crescer nos gráficos de produção do 
mundo capitalista.

Analisando com um olhar mais amplo as oito dimensões do desenvolvimento 
sustentável de Sachs (2002), (2008), percebe-se que tudo está interligado. Não há 
como promover um desenvolvimento includente sem considerar o desenvolvimento de 
cada dimensão em sua forma individual, e depois transportá-la para o que representa 
coletivamente, com uma visão solidária da economia.

3 |  DO SUSTENTÁVEL AO RURAL SUSTENTÁVEL
Navarro (2001) explica que existem diferenças entre desenvolvimento sustentável e 

desenvolvimento rural. Destaca estes dois conceitos e suas diferenças mais preponderantes. 
Ressalta que:

A definição do que seja exatamente “desenvolvimento rural”, em tais ações, 
igualmente tem variado ao longo do tempo, embora normalmente nenhuma 
das propostas deixe de destacar a melhoria do bem-estar das populações 
rurais como o objetivo final desse desenvolvimento.” (NAVARRO, 2001, p.88)
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Já para definir “desenvolvimento rural sustentável”, Navarro (2001) ressalta que é 
uma expressão que:

Surgiu em meados dos anos 80 a partir da crescente difusão da expressão mais 
geral, “desenvolvimento sustentável”. Embora muitos autores e instituições 
pretendam atribuir a esta um sentido politicamente mais consequente do que 
a anterior (desenvolvimento rural), incorporando noções, por exemplo, de 
equidade social ou, mais ambiciosamente, atribuindo alguma suposta relação 
entre formas de organização social das famílias rurais mais pobres, fruto de 
“conscientização”, e desenvolvimento rural sustentável, o foco central, neste 
caso, é bastante claro e mais limitado.

(...) O “sustentável” aqui refere-se tão somente aos padrões ambientais 
requeridos em ações movidas sob a ótica do desenvolvimento rural. 
(NAVARRO, 2001, p.89)

Boff (1999), em sua fala sobre o cuidado, coloca algumas questões que nos remetem 
a uma profunda reflexão sobre a natureza humana e a sustentabilidade. Para ele, o cuidado 
entra na natureza e na constituição do ser humano e há de estar presente em tudo. É um 
fenômeno que é a base possibilitadora da existência humana enquanto humana.

Cuidamos da aura boa que deve inundar cada cômodo, o quarto, a sala e a 
cozinha. Zelamos pelas relações de amizade com os vizinhos e de calor com 
os hóspedes. Desvelamo-nos para que a casa seja um lugar de benquerença, 
deixando saudades quando partimos e despertando alegria quando voltamos. 
Alimentamos uma atitude geral de diligencia pelo estado físico da casa, pelo 
terreno e pelo jardim. Ocupamo-nos do gato e do cachorro, dos peixes e 
dos pássaros que povoam nossas árvores. Tudo isso pertence à atitude do 
cuidado material, pessoal, social, sociológico e espiritual da casa. (BOFF, 
1999. p 33)

Salienta ainda, que “o ser humano é um ser de cuidado, mais ainda, sua essência 
se encontra no cuidado. Colocar cuidado em tudo o que projeta e faz, eis a característica 
singular do ser humano” (BOFF, 1999. p.35).

Navarro (2001, p.3) entra nesta questão dando ênfase ao que ele chama de ambiente 
social. “Desenvolvimento Rural é entendido como uma ação previamente articulada que 
induz (ou pretende induzir) mudanças em um determinado ambiente social”.

Abramovay (2000) corrobora com Navarro (2001), quando afirma que:

A ruralidade não é uma etapa do desenvolvimento social a ser superada 
com o avanço do progresso e da urbanização. Ela é e será cada vez mais 
um valor para as sociedades contemporâneas. É em torno deste valor — e 
não somente de suas atividades econômicas setoriais — que se procuraram 
aqui as características mais gerais do meio rural: relação com a natureza, 
regiões não-densamente povoadas e inserção em dinâmicas urbanas. A 
importância entre nós da agricultura não deve impedir uma definição territorial 
do desenvolvimento e do meio rural (ABRAMOVAY, 2000. p. 26-27).

Baudel Wanderley (2001, p.32) em seu trabalho sobre “A ruralidade no Brasil moderno” 
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traz para esta discussão a visão de que o rural não é um espaço isolado, com normas 
e lógicas de funcionamento exclusivas, mas “este mundo rural mantém particularidades 
históricas, sociais, culturais e ecológicas, que o recortam como uma realidade própria, da 
qual fazem parte, inclusive, as próprias formas de inserção na sociedade que o engloba”. 

Enquanto um espaço físico diferenciado, Baudel Wanderley (2001, p.32) referencia 
“a construção social do espaço rural, resultante especialmente da ocupação do território, 
das formas de dominação social que tem como base material a estrutura de posse e uso da 
terra e outros recursos naturais, como a água, da conservação e uso social das paisagens 
naturais e construídas e das relações campo-cidade”.

O espaço rural também deve ser considerado “enquanto um lugar de vida, isto é, 
lugar onde se vive e lugar de onde se vê e se vive o mundo”, diz Baudel Wanderley (2001. 
p.32). Este novo olhar sobre o rural e seu cotidiano amplia a noção de ruralidade, não 
apenas como o uso da terra, mas como a vivência do rural e a própria apreensão do mundo 
a partir do rural.

4 |  AGRICULTURA FAMILIAR NO CONTEXTO DA SUSTENTABILIDADE
A agricultura familiar é tão antiga quanto a atividade agrícola, que sempre foi 

pautada no núcleo familiar rural, que tinha no patriarca o papel do provedor, na mulher 
o papel doméstico e das culturas de subsistência, e dos filhos como mão-de-obra braçal. 

Segundo Schneider,

A incorporação e a afirmação da noção de agricultura familiar mostrou-se 
capaz de oferecer guarida a um conjunto de categorias sociais, como, por 
exemplo, assentados, arrendatários, parceiros, integrados à agroindústrias, 
entre outros, que não mais podiam ser confortavelmente identificados com as 
noções de pequenos produtores ou, simplesmente, de trabalhadores rurais. 
(SCHNEIDER 2003, p.100)

Essa classificação ampliou as atividades dos agricultores rurais, trazendo para 
dentro da agricultura familiar as categorias afins que estavam mais próximas, mas não 
necessariamente iguais.

De outro lado, a afirmação da agricultura familiar no cenário social e político 
brasileiro está relacionada à legitimação que o Estado lhe emprestou ao 
criar, em 1996, o Pronaf (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar). Esse programa, formulado como resposta às pressões do 
movimento sindical rural desde o início dos anos de 1990, nasceu com a 
finalidade de prover crédito agrícola e apoio institucional às categorias de 
pequenos produtores rurais que vinham sendo alijados das políticas públicas 
ao longo da década de 1980 e encontravam sérias dificuldades de se manter 
na atividade. (SCHNEIDER. 2003, p. 100)

Segundo dados do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
- PRONAF, “a agricultura familiar é hoje responsável por 77% da ocupação do meio rural 
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e responde por 37% da produção agrícola brasileira. Cerca de 84% dos 5,5 milhões de 
estabelecimentos agropecuários são de agricultores familiares”. (PRONAF apud Sachs, 
2004, p.124).

A agricultura familiar tem uma dinâmica toda própria, onde a gestão da propriedade é 
compartilhada pela família e a atividade produtiva agropecuária é a principal fonte geradora 
de renda. Em comparação à agricultura não familiar, há diferenças muito características. 

O agricultor familiar tem uma relação particular com a terra, seu local de trabalho 
e moradia, fazendo da diversidade produtiva um diferencial em relação à agricultura 
convencional e a Lei 11.326 de julho de 2006 define as diretrizes para formulação da 
Política Nacional da Agricultura Familiar e os critérios para identificação desse público.

A redação atual da Lei 11.326, considera-se agricultor familiar e empreendedor 
familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, 
aos seguintes requisitos: 

I - Não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;  

§ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se 
tratar de condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde 
que a fração ideal por proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais. 

II - Utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 

III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida 
pelo Poder Executivo; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.512, 2011) 

IV - Dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.   
(Lei 11.326 (consulta maio/2019 ´ Art. 3º)

Neste sentido, de acordo com a legislação, faz parte da agricultura familiar a família 
que detém pequena propriedade e a renda mínima advinda da exploração desta área, com 
mão-de-obra familiar. Diferentemente de qualquer outro negócio, a mão-de-obra familiar 
não contabiliza horas trabalhadas como qualquer assalariado ou direitos trabalhistas 
recolhidos mensalmente. 

De outro lado, também possui uma capacidade ociosa de tempo de trabalho que 
pode ser melhor aproveitada para o desenvolvimento sustentado da propriedade e para a 
melhoria da qualidade de vida daquele núcleo familiar. Segundo o Decreto 9.064 de 31de 
maio de 2017 a Unidade Familiar de Produção Agrária - UFPA e o empreendimento familiar 
rural deverão atender aos seguintes requisitos: 
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I - Possuir, a qualquer título, área de até quatro módulos fiscais; 

II - Utilizar, no mínimo, metade da força de trabalho familiar no processo 
produtivo e de geração de renda; 

III - auferir, no mínimo, metade da renda familiar de atividades econômicas do 
seu estabelecimento ou empreendimento; e 

IV - Ser a gestão do estabelecimento ou do empreendimento estritamente 
familiar. 

§ 1º O disposto no inciso I ... não se aplica ... extrativistas, pescadores, povos 
indígenas, integrantes de comunidades remanescentes de quilombos e 
comunidades tradicionais. 

§ 2º Na hipótese de pescadores artesanais, de aquicultores, de maricultores 
e de extrativistas que desenvolvam tais atividades não combinadas com 
produção agropecuária, 

inciso I ... a área do estabelecimento será considerada igual a zero. 
Decreto 9.064 de 31de maio de 2017 (consulta maio/2019 ´ Art. 3º)

O decreto estabelece regras mais claras e quantifica em percentual a participação 
da família como mão-de-obra, renda e gestão da propriedade.  Desta forma, o documento 
amplia a participação de empreendedores rurais na categoria de agricultura familiar.

Segundo a Agência Brasil EBC (2016), quase metade da área rural brasileira pertence 
a 1% das propriedades do país. Os estabelecimentos rurais a partir de mil hectares (0,91%) 
concentram 45% de toda a área de produção agrícola, de gado e plantação florestal. 

O estudo revela que estabelecimentos com menos de 10 hectares representam 
cerca de 47% do total das propriedades do país, mas ocupam menos de 2,3% da área rural 
total. Esses pequenos produtores são responsáveis por mais de 70% dos alimentos que 
chegam à mesa do brasileiro, já que as grandes monoculturas exportam a maior parte da 
produção.

O Senso do IBGE (2017) revela que entre 2006 e 2017, o total de estabelecimentos 
nos quais o produtor é do sexo feminino elevou-se de 12,7% para 18,6% (945.490 pessoas), 
enquanto os homens passaram de 87,3% para 81,4% (4.100.900) do total.

Em 2017, todos os governos estaduais e do Distrito Federal declararam ter 
programas ou ações de fomento tanto à agricultura familiar quanto à agroindústria. Em 
26 das 27 unidades da federação, também havia programas de incentivo à agricultura 
orgânica e, em 19, estímulo à produção de hortas comunitárias. Essas informações estão 
disponíveis no Perfil dos Estados Brasileiros (IBGE, 2017).

De acordo com este estudo ela constitui a base econômica de 90% dos municípios 
brasileiros com até 20 mil habitantes; responde por 35% do Produto Interno Bruto nacional; 
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e absorve 40% da população economicamente ativa do país. Ainda segundo o Censo, a 
agricultura familiar produz 87% da mandioca, 70% do feijão, 46% do milho, 38% do café, 
34% do arroz e 21% do trigo do Brasil. 

Na pecuária, é responsável por 60% da produção de leite, além de 59% do rebanho 
suíno, 50% das aves e 30% dos bovinos do país. A agricultura familiar possui, portanto, 
importância econômica vinculada ao abastecimento do mercado interno e ao controle da 
inflação dos alimentos consumidos pelos brasileiros. Também são considerados agricultores 
familiares: silvicultores, aquicultores, extrativistas, pescadores, indígenas, quilombolas e 
assentados da reforma agrária.

A Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP, foi criada para identificar e qualificar o 
agricultor familiar e permitir acesso diferenciado às políticas públicas. Atualmente, a DAP 
concede acesso a mais de 15 políticas públicas, dentre elas o crédito rural do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), os programas de compras 
instrucionais, como o de Aquisição de Alimentos (PAA) e o de Alimentação Escolar (PNAE), 
a Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), o Programa Garantia Safra e o Seguro da 
Agricultura Familiar.

Portanto, a discussão indica que o desenvolvimento não está ligado exclusivamente 
à ideia de acúmulo de capital, no qual o impulso é dado pelo progresso tecnológico, 
devendo levar em conta o contexto social, cultural e sustentável. 

Nesse contexto, a agricultura familiar tem uma dinâmica toda própria, onde a gestão 
da propriedade é compartilhada pela família e a atividade produtiva agropecuária é a 
principal fonte geradora de renda, devendo, portanto, ser analisada de forma especifica 
dentro do contexto do desenvolvimento sustentável. Que a agricultura familiar contribui 
para o desenvolvimento rural é fato já comprovado, apesar de suas dificuldades.

A relevância da agricultura familiar vai além da economia e da geração de renda, 
posto que deve ser destacada a questão cultural desse modelo de produção, pois o 
agricultor familiar tem uma relação diferente com a terra, mais próxima, devido à tradição 
familiar, fazendo parte da cultura local. 

A educação ambiental é essencial para o desenvolvimento, pelo seu valor intrínseco, 
na medida em que contribui para o despertar cultural, a conscientização, a compreensão 
dos direitos humanos, aumentando a adaptabilidade e o sentido de autonomia, bem como 
autoconfiança e autoestima.

Deste modo, a cultura da agricultura familiar, facilita a viabilidade do processo de 
desenvolvimento sustentável para os que habitam o campo.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considerando o espaço rural como um lugar da sustentabilidade de Sachs (2008) 

ou como um ambiente de cuidados de Boff (1999), ou de sócio da natureza de Lutzemberg 
(2012), ou ainda de economia solidária de Singer (2002) é corroborar com Baudel Wanderley 
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(2001) que o trata como um lugar de vida. 
Essencialmente se percebe que esses autores tratam do espaço rural como um 

ambiente precioso, que se não for cuidado e sustentável, é passível, não de se transformar, 
mas de desaparecer definitivamente.

A agricultura familiar contribui para o desenvolvimento e sua essência é ser 
sustentável. A partir do momento que os conceitos tratados neste artigo passarem a ser 
incorporados pelo agricultor familiar, e políticas públicas de fortalecimento desses conceitos 
forem desenvolvidas, o rural sustentável será uma realidade para mais produtores rurais da 
agricultura familiar.

Os desafios são grandes e a discussão não termina aqui. Pois esta sustentabilidade 
está vinculada a um contexto social, econômico, ambiental, legal, territorial e de políticas 
públicas voltadas para gerar sustentabilidade e oportunidade aos pequenos produtores.

Por isso esse tema não se esgota, e requer abordar outras perspectivas de análise 
para estudos futuros, que envolvem empoderamento, capital social e políticas públicas 
efetivas.
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